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PROCESSO DE EXECUCAO
CONCURSO PARTICULAR DE CREDORES

Recurso Apelacéo Civel 53/87

CREDITO COM GARANTIA REAL — COMO SE APLICA

RESUMO

- ... A questdo ndo € nova e tem sido apreciada e decidida neste Tribunal com certa freqiiéncia, e este
mesmo Grupo de Camaras ja se pronunciou a respeito. - Em se tratando de crédito quirografario, a corrente
jurisprudencial mais numerosa, aplicando analogicamente o "caput" do art. 26 da lei de Faléncias tem
admitido a correcdo monetaria de TODOS os créditos, por ocasido do rateio, se o ativo o0 comportar. Da-se,
assim, a corre¢cdo monetaria 0 mesmo tratamento dispensado aos juros. Atende-se, por essa forma, o
principio da "par conditio creditorum®”. - O caso dos autos, porém, ndo é de crédito quirografario. Trata-se de
crédito com garantia real. Destarte, o problema n&o pode ser solucionado a luz daquele entendimento. - Em
caso analogo a C. 52 Camara Civel, em acérdao da lavra do eminente Desembargador BARBOSA
MOREIRA, observou que <<o credor com tal preferéncia, na conformidade do art. 125, "caput", do Dec.-lei
n® 7.661, conta para sua satisfacéo, com o produto do bem onerado, independentemente de rateio, do qual
S0 participara na eventualidade de excesso do crédito sobre aquele produto, quando entéo o saldo
remanescente concorrera em pé de igualdade com os créditos quirografarios (art.125, § 2°). Nao surge, pois,
diretamente, qualquer risco de pér em xeque "a par conditio creditorum " (Apelagéo Civel n° 53/87). - Certo,
pois, que, se o crédito com garantia real devera ser satisfeito com o produto da venda do bem que Ihe
assegura, nada obsta que o valor do crédito seja monetariamente corrigido. Ao contrario, a correcao se
impde até mesmo em atencado ao equilibrio contratual, a fim de que o valor do crédito guarde
correspondéncia como valor do imével que |lhe garante a realizacao. Neste sentido, decidiu este mesmo
Grupo nos Embargos Infringentes Apelacdo Civel n°® 36.882/85. Ac. 24-06-1987 - VOTO VENCIDO DA
DESEMBARGADORA AUREA PIMENTEL PEREIRA. - "Data venia" da douta maioria, negava provimento
aos embargos. - Assim, votei pelas razdes seguintes: - Na legislacéo falimentar é transparente a
preocupacédo do legislador em fazer do passivo do falido coisa sempre certa e determinada, para evitar que,
dito passivo, sofrendo flutuacdes, no decorrer da faléncia , possa trazer instabilidade ao direito dos credores
subvertendo o principio da "par conditio creditorum". - Tal preocupacéo do legislador é exteriorizada no art.
82 da lei de Faléncias, que dos credores exige a indicacao dos valores exatos de seus créditos. - Presente o
principio acima, é de se concluir que a Lei 6.899/81, néo se aplica aos pedidos de habilitacdo nos processos
de faléncia, ja que a correcao, na referida lei preconizada, pressupde decisédo judicial de natureza
condenatoria, decisdo essa que nao pode ser proferida nos processos de habilitagdo em faléncia, em que as
sentencas tem conteldo declaratdrio constitutivo. - Quanto a posicéo do Pretdrio Excelso frente a matéria,
finalmente firmou-se no sentido da inaplicabilidade, aos processos de faléncia, da correcdo monetaria da Lei
n°® 6.899 de 1981, sendo expressivo o0 acérdao daquele Colendo Tribunal, em sua Composicéo Plenaria, de
que foi Relator o Ministro RAFAEL MAYER (publicado "in" RTJ, vol. 115, n°1.369/77), do qual, por lapidar, se
destaca o seguinte trecho "verbis": <<tenho como corrente que dai se dessuma que, em face da
singularidade e completude normativa, material e processual, da execucéo coletiva universal, consubstancial
na faléncia, a sua alteracdo preceptiva reclame fazer-se por lei especifica e expressa, necessariamente
atenta a sua estrutura e funcéo, nao se lhe aplicando, pois, a disciplina da Lei 6.899/81, quer por sua
genericidade com enderecamento expresso aos créditos habilitados na faléncia ou concordata, quer por sua
inadequacao , em principio com os institutos da faléncia e da concordata delineado no direito positivo. - Por
derradeiro, anote-se que tanto o legislador sempre reconheceu que a lei nimero 6.899/81 nao se aplicava
aos processos de faléncia "latu sensu”, que, quando quis prever a incidéncia da correcdo sobre os



processos de concordata, fé-lo expressamente, através de lei especificamente editada para tal fim
(L.7.214/84). - Pelas razdes expostas, portanto, rejeitava os embargos, "data venia" da douta maioria.
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EMENTA
A correcao monetdria é devida mas pelo crédito s6 responde o produto dos bens dados em garantia. Se o

produto ndo bastar a satisfagdo, o saldo remanescente, sem qualquer privilégio, concorrera, no rateio
comum, em igualdade com os quirografarios.
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